












































Numa operação atípica de internação de dinheiro, Bourgeois 
assina nos dois lados da transação: pela Iconexa Inc, das Ilhas 

Virgens e pela Iconexa S/A., de São Paulo.



As acusações de lavagem de dinheiro e de ocultação  
de bens contra o genro do ex‑candidato do PSDB.
E de sonegação fiscal. O “Sombra” entra na roda.

E a mídia faz de conta que não viu nada...

O indiciamento de 
Verônica Serra

13. 
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Acusado de participar do “núcleo de inteligência” da 
campanha da então candidata Dilma Rousseff, nunca fui apresen-
tado, até hoje, a nenhuma prova concreta dessa participação. Que, 
na ficção engendrada por setores da imprensa, consistiria em enco-
mendar violações de sigilo fiscal de apoiadores de Serra. Aliás, pela 
primeira vez de modo tão escancarado e comovente, a mídia reve-
lou sua alma serrista. 

Se o tal “núcleo” pertencesse à realidade e não à quimera tuca-
na de virar a eleição, seus integrantes deveriam possuir, além do 
talento para a bisbilhotice, o dom da telepatia. Todos que brandi-
ram a tese da conspirata são unânimes em concordar que os tais 
integrantes se reuniram uma única vez no restaurante Fritz, em 
Brasília. Aliás, o contrato entre a Lanza, empresa que prestava ser-
viços para a pré‑candidatura Dilma Rousseff, nunca chegou a ser 
assinado. Mesmo a revista Veja, que fez um estardalhaço com a 
pretensa conspiração de arapongas, admitiu que o “núcleo” não 
chegou a funcionar devido à ingerência de setores “moderados” 
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da campanha, vinculados ao ex‑ministro Antonio Palocci. Apesar 
dessa constatação, toda vez que queriam relacionar o repórter 
Amaury Ribeiro Jr. à quebra de sigilo, o ponto de sustentação de 
qualquer matéria jornalística invariavelmente era o famigerado 
“núcleo de inteligência”...

Embora não tivesse acesso ao conteúdo dos dados sigilosos, eu 
sabia que as quebras de sigilo haviam acontecido por decisão judi-
cial. Ao investigar os caminhos e descaminhos do dinheiro da ven-
da das teles sob FHC, também já conhecia os processos que 
tramitavam contra os parentes do ex‑governador paulista. Porém, 
publicar este livro durante a campanha eleitoral de 2010 daria a 
impressão de que seu objetivo seria exclusivamente o de desestabi-
lizar a candidatura Serra. Mas o cerne daquilo de que se trata aqui 
tem uma dimensão que vai bem além de uma candidatura em de-
sespero. Eu já possuía comigo todas essas informações, além de ou-
tras que serão entregues à Justiça após a publicação desta edição. 
São revelações que, publicadas, causariam estragos nos planos elei-
torais do campanha do PSDB. Obviamente, seriam todas ignoradas 
pela imprensa afinada com o tucanato. 

Tome‑se, apenas para exemplificar, o indiciamento da filha 
do candidato presidencial do PSDB, a empresária Verônica 
Serra. Passou em brancas nuvens. Ninguém soube ou, se soube, 
não publicou. Está sendo informado aqui, em primeira mão. 
Apontada como uma das vítimas da transgressão de sigilo fiscal 
ocorrida na agência da Receita Federal em Mauá (SP), Verônica 
Serra foi indiciada pela Polícia Federal já no remoto ano de 2003 
e é ré em processo que corre na 3ª Vara Criminal de São Paulo. 
Qual a acusação? Justamente a de ter praticado um crime da 
mesma natureza... Consta do processo 370‑36‑2003.401.6181 
(numeração atual), no qual Verônica e outros dirigentes da em-
presa Decidir do Brasil são apontados como autores de violação 
de segredo bancário.
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Até o momento, só se sabia, por intermédio da revista Carta 
Capital,44 que a empresa, nascida de uma sociedade em Miami en-
tre Verônica Serra e sua xará Verônica Dantas, irmã e sócia do ban-
queiro Daniel Dantas, rompera o sigilo bancário de 60 milhões de 
brasileiros em janeiro de 2001, no apagar das luzes do período 
Fernando Henrique Cardoso. Na ocasião, com base numa reporta-
gem da Folha de S. Paulo,45 o então presidente da Câmara, Michel 
Temer (PMDB/SP), solicitara ao presidente do Banco Central na 
época, Armínio Fraga, a abertura de um procedimento administra-
tivo para investigar o caso.

A revista — que informa ainda que a Decidir só teve acesso às 
informações sigilosas ao assinar um convênio com o Banco do 
Brasil — só se equivoca ao acreditar que o caso foi arquivado. Em 
2003, já no governo Lula, a Justiça acatou a denúncia do Ministério 
Público. O processo penal corre sob segredo de justiça.

Outro fato: a empresa IConexa S.A. foi indiciada em 2005 pelos 
crimes de lavagem de dinheiro e ocultação de bens. Como se sabe, 
a IConexa é um empreendimento de Alexandre Bourgeois, genro 
de José Serra, candidato tucano derrotado em 2010. E a firma já 
teve Verônica Serra como sócia.

Um relatório do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(Coaf) detectou operações atípicas nas contas da empresa. Em ou-
tras palavras, o órgão responsável pelo combate à lavagem de dinhei-
ro percebeu que a movimentação financeira da IConexa era superior 
ao faturamento da empresa, fundada em 2001 com o nome de 
Superbid por Bourgeois e por Verônica. A filha de Serra logo se des-
ligaria do empreendimento. Porém, por solicitação do Ministério 

44	 Embora essas informações fossem públicas, nunca consegui levantá‑las pelos caminhos formais. 
Só obtive essa documentação na Junta Comercial de São Paulo com a ajuda do despachante Dirceu 
Garcia. “Sinais trocados”, reportagem de Leandro Fortes, em 13 de setembro de 2010.

45	 A reportagem publicada pelo repórter Vladimir Gramacho mostra que a empresa havia quebrado 
até mesmo o sigilo de políticos. Mas o nome de Verônica não é citado.
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Público, o processo acabou sendo arquivado pelo juiz da 6ª Vara 
Criminal, Fausto de Sanctis, em 2008. A exemplo da Decidir, a 
IConexa era alimentada exclusivamente por dinheiro trazido de 
paraísos fiscais. Aberta para internar dinheiro, a IConexa, embo-
ra próspera, esqueceu‑se de pagar seus impostos federais, o que a 
levou a responder vários processos de sonegação fiscal, circuns-
tância que expôs o genro de Serra a sucessivos vexames ao ser 
procurado por oficiais de justiça que tentavam bloquear seus 
bens pessoais.

Mais um fato que transitou incólume pelos bigodes da vetusta 
mídia cabocla: em 2010 — em plena campanha eleitoral do sogro 
ao Palácio do Planalto — Bourgeois teve seus sigilos financeiro e 
fiscal quebrados por determinação do juiz Roberto Santo Fachini, 
da 7ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo. No processo, 
a IConexa é acusada de sonegar R$ 300 mil de impostos à 
Previdência Social. Após a tentativa fracassada de penhora dos bens 
de Bourgeois, a Justiça determinou que o Banco Central bloqueasse 
todas as contas do genro de Serra. Não restou para Bourgeois, obri-
gado a fugir para o exterior para escapar dos oficiais de justiça que 
o perseguiam, outra saída senão encaminhar um pedido de parce-
lamento da dívida. Não foi preciso infringir nenhum sigilo para 
obter esses dados. Os processos não correm em segredo de justiça, 
e qualquer pessoa pode ter acesso aos autos na 8ª Vara Federal de 
Execuções Fiscais, na Praça Roosevelt, em São Paulo.

Mais uma notícia que não ganhou seu espaço: pivô do escân-
dalo da quebra de sigilo fiscal, que teria ocorrido na agência da 
Receita Federal em Mauá (SP), o vice‑presidente executivo do 
PSDB, Eduardo Jorge Caldas Pereira, também ex‑secretário‑geral 
da Presidência da República, e mais conhecido nas rodas tucanas 
como EJ, abriu seu próprio sigilo fiscal em abril de 2003 ao jornal 
Correio Braziliense. Seu propósito era defender‑se de uma inves-
tigação do Ministério Público Federal (MPF). 
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O trabalho do MPF foi motivado por relatório do Coaf que de-
tectou três depósitos “atípicos” no valor total de R$ 3,9 milhões na 
conta de Jorge. Para o Coaf, o depósito era incompatível com os 
rendimentos do correntista. O dirigente tucano argumentou que a 
bolada tinha origem na suposta venda de um terreno no município 
de Maricá (RJ), antes pertencente ao seu falecido sogro e do qual 
seria inventariante. Coincidência ou não, na mesma época foram 
detectadas 11 das 22 quebras de sigilo fiscal da investigação promo-
vida pela Corregedoria da Receita Federal e da Polícia Federal que 
teriam ocorrido no município de Formiga, região mineira da Serra 
da Canastra, onde herdei uma fazenda do meu pai. Embora nunca 
tivesse ouvido falar do servidor da Receita Federal Gilberto Souza 
Amarante, citado como artífice dos acessos irregulares aos dados de 
EJ, parece evidente que, na ocasião, já estavam tentando jogar algu-
ma dessas quebras na minha conta... 

Como já foi evidenciado, todos os dados que alimentam estas 
páginas foram coletados de forma legal em cartórios de títulos e 
documentos, juntas comerciais do país e do exterior e em processos 
judiciais diversos. Comparar as datas serve para constatar, por 
exemplo, a inutilidade das declarações de renda do vice‑presidente 
do PSDB e de familiares de Serra — vazadas por funcionário da 
agência da Receita Federal em Mauá, na região do ABC paulista — 
para a produção deste livro. Segundo investigação da PF e da 
Corregedoria da Receita Federal, os sigilos dos dirigentes tucanos e 
familiares de Serra foram acessados irregularmente nos anos de 
2007 e 2008. Acontece que este livro detalha exclusivamente opera-
ções do período que vai de 1998 a 2003. Ou seja, as movimentações 
verificadas durante e logo após as privatizações. Por isso é tão im-
portante cotejar data com data. “Eu falo para os chefes do meu jor-
nal que as datas não batem, que a história não bate, mas a verdade 
não lhes interessa”, ouvi de um colega de um dos jornalões durante 
a cobertura da crise. 
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Vale reiterar que as investigações do livro estão centralizadas em 
operações executadas em empresas dos personagens e não nos pró-
prios. É, no mínimo, estranho que não tenha aparecido, durante as 
investigações da PF, nenhuma quebra de sigilo de nenhuma empre-
sa de tucanos na agência da Receita Federal em Mauá.

Então, com exceção de Eduardo Jorge, que não tem, ao que se 
saiba, ligação com o esquema das privatizações, a única coisa que 
coincide é que algumas das pessoas aqui citadas surgem entre as 
alegadas vítimas, aquelas que tiveram seus sigilos acessados nas 
agências da Receita Federal nos municípios paulistas de Mauá e 
Santo André: Verônica Serra e seu marido, Alexandre Bourgeois; o 
ex‑tesoureiro de Serra, Ricardo Sérgio de Oliveira; e o ex‑sócio e 
testa de ferro deste último, Ronaldo de Souza, já falecido. Aparecem 
porque o serviço de contrainteligência do PSDB encomendou os 
dados fiscais dos tucanos aos funcionários da Receita em Mauá e 
Santo André com o objetivo de ligar a encomenda a mim para neu-
tralizar o conteúdo. 

Não foi a primeira vez que vi esse filme. O leitor e mais toda a 
torcida do Flamengo sabe da ação da PF contra a Lunus, empresa 
do marido da pré‑candidata presidencial do PFL em 2002, Roseana 
Sarney. Não há também quem não conheça o episódio dos “alopra-
dos”, quando integrantes do PT foram presos em São Paulo pouco 
antes do primeiro turno das eleições. Foram surpreendidos pelos 
federais com malas de dinheiro em São Paulo, supostamente desti-
nadas à compra de um dossiê contra o então candidato ao governo 
paulista, José Serra.46 Todo mundo sabe que os tentáculos de Serra 

46	 Em setembro de 2006, aproximadamente R$ 1,7 milhão foram encontrados no hotel Ibis, em 
São Paulo, com os petistas Gedimar Passos e Valdebran Padilha. Supostamente os valores se-
riam usados na compra de um dossiê detalhando as ações da “Máfia dos Sanguessugas”. Visaria 
atingir José Serra, à época candidato ao governo paulista. No material haveria denúncias de 
superfaturamento e outras irregularidades durante o período em que Serra e seu sucessor, o 
também tucano, Barjas Negri, comandaram o Ministério da Saúde no governo Fernando Hen-
rique Cardoso. Padilha e Passos foram inocentados, assim como vários dirigentes do PT, pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).



A privataria tucana

283

dentro da Polícia Federal e do MPF não se resumem ao delegado da 
PF Marcelo Itagiba. O destino e meus santos fizeram com que um 
desses servidores que colaboraram com a candidatura do PSDB em 
2010 fosse meu amigo de muitas datas. Essa fonte me ajudou a 
compreender o que estava se passando dentro do comitê tucano 
durante as últimas e turbulentas eleições.

Nunca consegui entender qual o interesse que poderia moti-
var a quebra de sigilo de Eduardo Jorge ocorrida, segundo a PF, 
em outubro do ano passado. Como poderia ser aproveitada por 
adversários políticos? Que serventia teria até mesmo para este 
livro cujo foco é o das privatizações? Em outros termos: qual o 
motivo que eu teria para encomendar dados sigilosos de EJ em 
outubro de 2009, quando ele mesmo já os havia tornado públicos 
por intermédio da imprensa? 

Em toda a minha vida de repórter nunca investiguei ou fiz ne-
nhuma reportagem contra EJ. Confesso que isso se deve a uma dose 
de receio e outra de impaciência. Embora absolvido em todos os 
processos civis ou criminais relacionados à Lei de Imprensa, sem-
pre tive consciência da desorganização dos departamentos jurídi-
cos de alguns veículos de comunicação onde trabalhei. Atuando 
nos últimos anos exclusivamente com reportagens investigativas — 
o que sempre me punha em contato com documentação a mais 
variada possível — não foram raros os casos em que, apesar de não 
ser advogado, tive de conduzir a linha de defesa por perceber que os 
advogados da empresa direcionavam o processo para um caminho 
totalmente suicida. Houve um caso em que, apesar de a reportagem 
estar totalmente embasada, o advogado queria que eu fizesse um 
acordo em que seria condenado à prestação de serviços à comuni-
dade. Propunha uma confissão de ofensa à honra do personagem 
citado numa reportagem! Por sorte não segui a recomendação e fui 
absolvido, ao contrário de um colega que, ao seguir a orientação do 
departamento jurídico, foi obrigado durante um ano a dar banho 
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em crianças carentes numa creche de Brasília. Acho louvável a pres-
tação de serviços à comunidade, desde que voluntária e não por 
uma exigência da Justiça devido à condenação por um crime de 
calúnia, injúria ou prevaricação não praticado. Há exceções como 
o trabalho dos advogados da revista IstoÉ que, invocando o princí-
pio da exceção da verdade, derrotaram judicialmente o ex‑caixa de 
campanha do PSDB, Ricardo Sérgio de Oliveira.

À imprensa resta o consolo de que a maioria dos advogados 
acionados para mover ações contra os jornais e revistas consegue 
ser ainda mais despreparada do que os recrutados para defender os 
jornalistas. Eduardo Jorge, porém, não se encaixa nesse parâmetro. 
Não só contrata os melhores advogados, como segue todos os pas-
sos dos processos que move contra órgãos de imprensa e até mes-
mo os caminhos dos jornalistas e procuradores que o denunciam. 
Certa vez, quando trabalhava na IstoÉ, vi EJ sentado na plateia ou-
vindo o depoimento que o procurador da República Luiz Francisco 
de Souza, que o havia denunciado à Justiça, prestava em uma co-
missão do Senado. Perguntei‑lhe por que estava ali. “Eu vou a toda 
palestra que ele (Souza) dá. Sigo‑o para onde vai. É sempre muito 
divertido vê‑lo falar”, respondeu com ironia.

Ao longo dos anos, percebi que, além de estar muito bem emba-
sado, o repórter deve estar ciente da maratona jurídica que enfren-
tará se publicar alguma denúncia contra o ilustre tucano. É preciso 
valer a pena. Publicar reportagem contra EJ acarreta um desgaste 
muito grande. Sua outra façanha é que ele se metamorfoseia de 
réu em vítima num passe de mágica. A investigação do MPF, ali-
cerçada em relatório do Coaf, foi trancada, por exemplo, porque a 
Justiça acatou os argumentos dos advogados de EJ de que a movi-
mentação atípica (terminologia universal usada pelas unidades de 
inteligência financeiras para designar operações de lavagem de di-
nheiro) não significava necessariamente sinônimo de crime ou ato 
ilícito. Insatisfeito com a decisão judicial, EJ resolveu representar 
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contra o então chefe da procuradoria da República no Distrito 
Federal, Lauro Cardoso Pinto, no Conselho Nacional do Ministério 
Público Federal. EJ o acusava de ter vazado o conteúdo das investiga-
ções publicadas pelo Correio Braziliense. Por tudo isso nunca investi-
guei EJ, que também carrega o apelido nefasto de “O Sombra”, que 
ganhou quando era o todo‑poderoso secretário‑geral da Presidência 
da República sob FHC. 

Desde janeiro de 2008, eu desconfiava que algum serviço de in-
teligência próximo ao tucanato — talvez aquele do Palácio dos 
Bandeirantes, talvez aquele pilotado por Marcelo Itagiba — arma-
ria uma arapuca para tentar desqualificar as minhas apurações. 
Durante o trabalho, buscando ouvir o tradicional “outro lado” co-
muniquei à assessoria de imprensa do governo de São Paulo sobre 
o conteúdo da reportagem. Informei, inclusive, a descoberta de que 
a empresa Decidir, fundada por Verônica Serra e Verônica Dantas 
em Miami após as privatizações, havia se transferido para as Ilhas 
Virgens Britânicas, justamente para o mesmo escritório que lidava 
com dinheiro suspeito e que operava, entre outros, para o ex
‑diretor internacional do Banco do Brasil e ex‑tesoureiro de Serra, 
Ricardo Sérgio de Oliveira. 

É fácil presumir que a notícia produziu um efeito bombástico no 
staff serrista. E Serra certamente acionou sua rede de arapongas para 
neutralizar aquela ameaça. Basicamente, os documentos levantados 
por mim na Junta Comercial de São Paulo desmentiam as versões 
apresentadas por Verônica Serra e pela própria Decidir. Ela sustentava 
que a empresa, além de não tê‑la como sócia, teria sido fechada logo 
após sua fundação. Os novos documentos mostravam o oposto: inau-
gurada com o capital inicial de US$ 5 milhões do Opportunity, a 
Decidir de Miami havia se transferido para as Ilhas Virgens Britânicas 
com o único propósito de repassar toda a grana injetada pelo banco 
de Daniel Dantas para outra empresa criada com o mesmo nome — a 
Decidir do Brasil — aberta por Verônica Serra, no Brasil.



A comprovação documental do indiciamento 
de Verônica Serra por crime de quebra de 

sigilo fi nanceiro. A chamada “grande 
imprensa” não viu nem ouviu...



A mídia também não tomou conhecimento da execução fi scal 
contra a Iconexa, do genro de Serra, Alexandre Bourgeois. 

Que também sofreu ação de penhora de bens 
por parte da Justiça Federal



Juiz decretou bloqueio de contas do genro de Serra.



Documentos mostram o mandado de penhora.







A documentação registra que, em 2002, a Justiça decretou a quebra de sigilo de 
Bourgeois e de sua empresa Iconexa S. A.



Sob o cerco da mídia tucana.
A conversa estranha do despachante.

“A casa caiu”, avisa o delegado.
Mas Serra manda dizer que 

“não tem nada contra você”...

Quando o autor  
vira personagem

14. 
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Boa parte da documentação que embasa este livro foi 
obtida na Junta Comercial de São Paulo, com a ajuda do despa-
chante Dirceu Garcia que, logo adiante, seria escolhido cuidado-
samente para me transformar no elo hipotético com a quebra de 
sigilo. Comecei a desconfiar que ele poderia ter sido envolvido 
em algum tipo de armação no dia 4 de agosto de 2010, quando 
mantivemos o último encontro, por sinal, a seu pedido. Lembro 
bem da data porque fui a São Paulo assinar um contrato de tra-
balho. Pareceu tudo esquisito porque o despachante, além de não 
explicar o motivo da reunião, começou a falar coisas esquisitas. 
“Eu não traio as pessoas porque fui criado na Febem, não porque 
eu fosse um menor infrator, e sim porque meu pai batia na mi-
nha mãe”, disse. 

Antes, Garcia também havia agido de modo peculiar. No dia 8 
de outubro de 2009, exigiu minha presença em São Paulo, porque 
queria me entregar um lote de documentos. Desconfiei, porque ul-
timamente ele simplesmente enviava a papelada por sedex para 
Belo Horizonte. Sempre depois de eu fazer um depósito na sua 
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conta bancária, que nunca ultrapassou a cifra de R$ 1.500,00. Como 
não havia nada de ilegal nessas operações, houve casos em que eu 
fiz uma transferência direta da minha conta do Bradesco para a 
conta dele no mesmo banco. A documentação que comprova isso 
será entregue à Justiça no momento oportuno. No último encon-
tro, Garcia tocou ainda no assunto da quebra de sigilo, que acom-
panhava pela mídia, o que me despertou ainda maior suspeita.

— Por que você está falando isso? Você não está metido com 
isso? — perguntei.

— Claro que não. Não conheço ninguém citado na reportagem 
— respondeu. 

Até hoje não entendi como o despachante entrou nessa história. 
Mas, em vez de raiva, tive pena ao ver seu rosto tomado de pavor 
me acusando com frases desconexas em entrevista ao “Jornal 
Nacional”, da TV Globo. Atribuiu a mim a encomenda dos dados 
da quebra de sigilo. “Não dá para ter raiva mesmo porque o rosto 
dele é de medo”, disse uma amiga que assistiu ao noticiário comigo.

— Quem encomendou os dados? — perguntou o repórter 
César Tralli?

— Foi Amaury Ribeiro Martins Junior — disse.
— Quanto ele pagou pelo serviço?
— Setecentos reais por imposto — respondeu.
— Fazendo as contas, deu em torno de R$ 8.000,00 — pergun-

tou o repórter.
— Levando por esse lado, digamos que sim.
À PF, Garcia declarou que eu paguei em torno de R$ 12 mil pela 

encomenda que teria sido entregue em espécie em um bar de São 
Paulo no dia 5 de outubro de 2009. O referido encontro no bar 
ocorreu no final de dezembro de 2007. O outro, no dia 8 de outu-
bro, aconteceu diante de um hotel na Avenida Paulista.

Narrou ainda uma história mirabolante na qual, após a revelação 
de que os sigilos haviam sido violados, eu teria depositado R$ 5 mil 
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na sua conta corrente em setembro de 2011. Documentos entregues 
à Polícia Federal comprovam que nessa época eu estava na Amazônia, 
na companhia do colega Lumi Zúnica, trabalhando em reportagem 
sobre norte‑americanos que exploravam a prostituição infantil em 
terras indígenas, republicada nas páginas do New York Times em 
2011. A PF descobriu que o dinheiro que caiu na conta de Garcia foi 
depositado em espécie na mesma agência onde a Lanza Comunicação 
possuía conta. Fica bem evidente a tentativa de envolver a empresa 
do jornalista Luiz Lanzetta na história. Em meio a todo o tiroteio que 
estava sofrendo, Lanzetta teria de ser muito estúpido para fazer um 
depósito com tal finalidade e com tal beneficiário justamente na 
agência onde sua empresa também possui conta bancária... 

— Você entendeu isso como um cala‑boca? — perguntou o 
repórter.

— Não. Apenas como uma ajuda.
No segundo depoimento aos federais, o despachante argumen-

tou que aceitara o dinheiro para fugir da situação. Basta uma leitu-
ra dos autos do processo para concluir que as declarações prestadas 
por Dirceu Garcia são incoerentes. Até mesmo os depoimentos que 
prestou nos dias 6 e dia 7 de outubro de 2010 são contraditórios. 
No primeiro, afirmou que teria me conhecido no final de 2009 em 
frente à Junta Comercial de São Paulo, no bairro paulistano da 
Barra Funda, quando, após realizar buscas de breve relatos das em-
presas de Bourgeois e Verônica, eu teria solicitado os impostos das 
mesmas pessoas e firmas. No dia seguinte, relatou que me conheceu 
um ano antes. Vale lembrar que até hoje — agosto de 2011 — nem 
a PF nem a Receita Federal detectaram quebra de sigilo de qualquer 
empresa ligada ao tucanato.

Com certeza, o despachante foi convidado a prestar novo depoi-
mento à PF, porque o primeiro conflita com as apurações policiais 
e fiscais. Ao invés de me incriminar, acaba me inocentando. Diz que 
eu lhe pedi os impostos no dia 30 de setembro de 2010 e que, no 
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mesmo dia, seu contato na Receita Federal Ademir Cabral teria 
lhe passado duas das encomendas. De acordo com as averigua-
ções, o pedido de cópia do IR de Verônica Serra foi protocolado 
no dia 29 de setembro de 2010, por meio de procuração, na agên-
cia de Mauá (SP), ou seja, um dia antes de eu ter feito a enco-
menda. Detalhe: segundo o próprio Garcia (em seu segundo 
depoimento) a encomenda demorava de três a quatro dias para 
ser liberada. Outra pérola: sustentou que, ao contrário dos docu-
mentos das empresas na Junta Comercial, eu não só lhe enco-
mendei como negociei as cópias das declarações de IR pela 
primeira vez por telefone. Mas ninguém faz um pedido desses 
para uma pessoa que mal acabara de conhecer por telefone. 
Como eu poderia adivinhar que ele desfrutava de um esquema 
para obter acessos irregulares na Receita Federal? 

É de se supor que, ao reler o depoimento, os federais percebe-
ram as contradições. E logo foi marcada uma segunda oitiva. O 
despachante abre o segundo depoimento corrigindo o que havia 
dito no primeiro. Relatou que, “na verdade”, somente me conhe-
ceu em meados de 2008. Disse ainda que, opostamente ao que 
havia declarado, eu lhe fizera o pedido pessoalmente e não por 
telefone. E não no dia 29 e sim entre os dias 24 e 27 de setembro. 
Ao tentar consertar o primeiro depoimento, Dirceu acaba trazen-
do elementos que contradizem o inquérito. As investigações não 
detectaram a violação de nenhum tucano ou pessoas ligadas a 
Serra no período mencionado. Na verdade, eu o conheci em 
dezembro de 2007, quando ele passou a me ajudar a levantar do-
cumentos em cartórios e na Junta Comercial. Se tivesse interesse 
em solicitar os dados do IR, já teria feito isso nessa época, hipóte-
se descartada pelas investigações.

No segundo depoimento aparece um detalhe deixando claro 
que Garcia agia sob orientação tucana. De todas as empresas do 
casal Verônica Serra e Alexandre Bourgeois, assegura que só não 
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conseguiu encontrar nada da Socimer International Limited. Ou 
seja, não conseguiu encontrar justamente o documento da offshore 
instalada nas Ilhas Virgens Britânicas e que comprova que a so-
ciedade entre Verônica Serra e Verônica Dantas havia se transferi-
do para um paraíso fiscal no Caribe. Ao admitir isso, Garcia 
estaria afirmando oficialmente que encontrara documentos que 
comprovavam os movimentos financeiros de membros do clã 
Serra em um paraíso fiscal.

Mas para haver contrainformação o assunto teria de sair na im-
prensa, a fim de que toda a rede fictícia caísse num efeito dominó. 
Trazendo no currículo várias reportagens contra o PT e sua candi-
data, o repórter da Folha de S. Paulo Leonardo de Souza também foi 
escolhido a dedo. Além de não fazer questão de esconder sua ojeri-
za a Dilma e de atuar em um veículo alinhado à campanha tucana, 
o repórter possuía fontes oposicionistas na Receita Federal, que 
sempre o ajudavam a detonar a candidata petista. O repórter é o 
autor, por exemplo, da entrevista publicada em agosto de 2009, em 
que a ex‑secretária da Receita Federal, Lina Vieira, acusava a então 
ministra‑chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, de ter apressado o 
fim das investigações contra Fernando Sarney, filho do senador 
José Sarney. Na entrevista, a ex‑secretária diz acreditar que, desta 
forma, a então ministra pretenderia abafar as investigações.

Em junho de 2010, o jornalista publica que o célebre “núcleo de 
inteligência” da pré‑candidatura Dilma — que até Veja admite que 
não chegou a funcionar — tivera acesso às cópias das declarações 
do IR de Eduardo Jorge. Haveria ainda comprovantes bancários 
dos três depósitos de R$ 3,9 milhões na conta de EJ. Mas o repórter 
não conseguiu comprovar que os documentos tivessem circulado 
no “núcleo”. A denúncia da violação de sigilo bancário é um assun-
to ainda mais nebuloso. A imprensa tentou, sem sucesso, atribuir a 
quebra a petistas ligados ao Banco do Brasil, o que foi desmentido 
com veemência com provas pelo banco estatal e pela PF. Segundo o 
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BB, todos os acessos foram realizados com base legal e atendendo 
determinação judicial.

Passei um bom tempo acreditando que fosse o próprio EJ o au-
tor do vazamento de seus dados para a Folha de S. Paulo. Seria uma 
maneira de se defender das acusações apontadas no relatório do 
Coaf. Afinal, o dirigente já havia feito isso anteriormente ao mos-
trar seu IR ao Correio Braziliense. Recentemente, porém, tive a con-
firmação de que os dados foram repassados ao jornal paulistano 
por um funcionário federal que investigou oficialmente o dirigente 
tucano. O servidor também teria intermediado a entrevista com a 
ex‑secretária da Receita Federal, Lina Vieira. Ao receber as informa-
ções, pensei que a fonte tivesse traído o repórter ao dizer que as 
cópias dos impostos, obtidas oficialmente, haviam sido alcançadas 
clandestinamente pelo “núcleo” propalado por Veja. Os amigos da 
fonte garantem que aconteceu o inverso. O funcionário teria sido 
provocado pelo jornalista da Folha. Este teria lhe pedido as cópias 
para fazer reportagem em que mostraria que EJ caíra em desgraça 
no PSDB e estava afastado do comando da campanha, devido à 
investigação sobre sua movimentação bancária.

Se o fato for real, não será a primeira vez que Souza faz a inver-
são de lead (abertura da matéria) ao obter documentos de suas fon-
tes. Por exemplo, ao receber documentos comprovando que a farra 
dos cartões corporativos também havia ocorrido no governo do 
FHC, em vez de denunciar os desmandos dos tucanos, o repórter 
arrumou uma forma de colocá‑los como vítimas. Sua matéria acu-
sava a Casa Civil, comandada por Dilma, de ter recorrido ao apara-
to governamental para vazar dados sigilosos dos cartões de FHC e 
seus pupilos. Como se vê, o formato é o mesmo. Os bastidores do 
vazamento dos impostos para a Folha é assunto que cabe ao repór-
ter e ao jornal explicarem.

Comecei a sentir numa quarta‑feira, ao receber uma visita 
inesperada no meu trabalho, em São Paulo, as atribulações que o 
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affaire “quebra de sigilo” detonaria na minha vida. O visitante ha-
via se identificado apenas como “Hugo”. Ao recebê‑lo na portaria, 
fiquei surpreso ao perceber que o visitante era o delegado carioca 
da PF, Hugo Uruguai, responsável pelas investigações sobre a 
questão dos sigilos violados.

— A que devo a honra da visita?
— Você fez um monte de denúncias contra os tucanos. E ago-

ra vou ter que apurar. Quero que você explique essas operações 
complicadas.

Não demorei a perceber que o delegado queria tomar um novo 
depoimento.

Meu terceiro depoimento não ocorreu na sede paulistana da PF, 
mas em um hotel das proximidades. Fomos encaminhados para lá 
pelo agente Luciano César Bernardo, que já nos aguardava na por-
taria da empresa. Iniciado à tarde, o depoimento se prolongou até 
a madrugada. Além de Uruguai e Bernardo, participaram da con-
versa mais dois federais, um deles o delegado Alessandro Moretti.

Depois de quase cinco horas de interrogatório, Moretti falou:
— Não está funcionando — disse a Uruguai. — Vamos abrir o 

jogo e explicar que queremos que (o depoente) colabore. Temos 
uma testemunha contra ele.

— Em primeiro lugar, se tem alguma testemunha contra mim, 
ela tem de provar o que está falando. E, no mais, se isso estiver 
realmente acontecendo, vocês não precisavam ter montado este 
teatro. Deveriam ter me intimado para eu comparecer acompa-
nhado do advogado.

— Não tem nada disso. Mas se você quiser, marcamos o depoi-
mento para outra data — respondeu Uruguai.

— Não, vamos continuar. Estou falando a verdade. E não tenho 
nada a temer — rebati.

Percebi que, na verdade, o meu depoimento serviria também para 
que a PF conseguisse entender a principal incógnita do inquérito: 
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qual a finalidade que as tais cópias poderiam trazer às investigações. 
Isto ficou claro quando comentei sobre a Lei do Colarinho Branco, 
que tipifica como crime os depósitos no exterior feitos sem a autori-
zação do Banco Central e da Receita Federal.

— Ele sabe que ter conta em paraíso fiscal sem avisar a Receita é 
crime — comentou Bernardo. No entendimento do agente, eu po-
deria ter encomendado os dados dos IRs na tentativa de provar que 
os familiares de Serra praticaram crime ao não informarem a exis-
tência de empresas e de contas bancárias em paraísos fiscais. Achei 
ingênua a observação. Contas e offshores em paraísos são informa-
ções que não costumam aparecer nas declarações de imposto de 
renda. No final do depoimento, Uruguai me chamou ao lado para 
fazer a revelação.

— A casa caiu. Chegamos ao Dirceu (Garcia) — disse.
— O único Dirceu que conheço é um despachante que levanta 

documentos para mim na Junta Comercial. E nada mais.
— Acrescenta então isso ao depoimento — disse o delegado.
Eu viria a me reencontrar com os federais na segunda‑feira se-

guinte, 25 de outubro, na sede da Polícia Federal, em Brasília, na 
antessala do segundo turno das eleições. Eu era a última esperança 
com que a imprensa serrista contava para virar o jogo nas eleições. 
Por isso eu e meus advogados, comandados por Adriano Bertas, 
tínhamos a certeza de que eu sairia de lá indiciado. Seria uma for-
ma de a PF aplacar a fúria da mídia. Tive vontade de rir ao consta-
tar que a advogada de Eduardo Jorge também estava lá de plantão, 
a fim de vazar meu depoimento para a imprensa. 

Nos dias anteriores ouvira relatos de jornalistas e mesmo de 
tucanos de que o “Sombra” havia transformado a cobertura midi-
ática da quebra do sigilo numa grande ópera bufa, em que ele era 
o mais divertido dos personagens. Com ironia, colegas de im-
prensa diziam que, de posse de informações privilegiadas do in-
quérito, o prócer do PSDB travestira‑se de pauteiro e editor de 
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veículos dos quais arrancara indenizações milionárias em ações 
de danos morais. EJ teria iniciado um verdadeiro leilão em troca 
das informações privilegiadas. Não pedia dinheiro ou algum be-
nefício pessoal. Apenas exigia determinado espaço, chegando a 
definir qual seria a linha editorial da matéria. Se determinado jor-
nal não concordasse com suas exigências, simplesmente transfe-
ria o “furo” ao concorrente. Pareceu algo simplesmente genial. EJ 
conseguira a façanha tão desejada pelos blogs: levar a mídia ao 
papel ridículo que se propôs a assumir no pleito. Além de arran-
car fábulas de dinheiro dos jornais e revistas que no passado ha-
viam publicado reportagens que considerou caluniosas, EJ tinha 
o prazer de aumentar seu poder de vingança, ao assumir o con-
trole editorial, mesmo que momentâneo, das páginas de política. 
E, de sobra, irritava Serra que o havia deixado de lado durante a 
campanha eleitoral. Afinal, Serra acionara seus arapongas com o 
objetivo inverso, o de impedir que as denúncias viessem a públi-
co. Acabou perdendo o controle da situação devido aos conflitos 
internos do PSDB e ao fogo amigo petista, que colocaram o tema 
em pauta. O sinal de que o candidato tucano não queria confusão 
com o assunto foi sinalizado pelo próprio Serra ao autor. Na reta 
final da campanha, quando meu nome frequentava as manchetes, 
Márcio Aith, assessor de imprensa do tucano, tentou marcar um 
encontro comigo. Escaldado com a arapongagem serrista, rejeitei 
a ideia. “Não é nada disso. O Serra só quer dizer que não tem nada 
contra você”, mandou Aith dizer.

Ao chegar à Polícia Federal, fui surpreendido com uma proposta 
feita por Uruguai. 

— Esse inquérito está pesado. Tem coisa grossa contra você. Por 
isso recebi um e‑mail do MPF propondo a você um acordo de de-
lação premiada.

Em suma, o delegado esperava que eu confirmasse a conclusão a 
que havia chegado. Queria uma confissão de que eu e também 
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Lanzetta havíamos sido contratados pelo jornal Estado de Minas, 
ligado ao ex‑governador e hoje senador Aécio Neves, para enco-
mendar os dados fiscais. Justificava sua tese pelo fato de que mi-
nhas passagens aéreas haviam sido solicitadas por Marcelo Oliveira, 
responsável pela marcação de viagens dos funcionários do Estado 
de Minas. Desconhecia que, além de trabalhar para o jornal, Oliveira 
operava a compra de passagens para várias pessoas. Então, mesmo 
após deixar o jornal, ele continuou prestando o serviço. E as passa-
gens foram custeadas pelo meu próprio bolso. Em resumo, não foi 
o PT nem o jornal que pagou minhas passagens. No dia 8 de outu-
bro de 2008, estava em São Paulo por conta própria em busca de 
informações para concluir este livro. Tenho como provar isso. E 
realizei o pagamento por meio de transferência dos valores da mi-
nha conta para a de Oliveira.

Mas o delegado insistia em sua tese.
— Descobri sua metodologia. Você primeiro pedia os breves re-

latos e depois os IRs. É assim, uma coisa busca a outra. Só não en-
tendi por que não apareceu o imposto de renda de nenhuma 
empresa. Mas ainda vai aparecer. Também não consegui entender o 
que Eduardo Jorge tinha a ver com as privatizações.

A proposta dele era simples: caso resolvesse colaborar, eu seria 
indiciado apenas com base no crime de violação fiscal que, segun-
do o Código Penal, deve ser atribuído exclusivamente a funcioná-
rios. Caso contrário, ele me enquadraria em outros três crimes 
apontados pelos meus advogados como ainda mais absurdos: uso 
de documento falso, corrupção passiva e oferecimento de vanta-
gem a testemunha. A testemunha seria Garcia, que à época em que 
disse ter recebido os R$ 5 mil, era totalmente desconhecido da PF, 
do MPF e da Justiça, portanto estava longe ser testemunha em 
qualquer processo.

Em meio à discussão, eu e meus advogados conseguimos 
pelo menos ter acesso pela primeira vez aos autos do processo. 
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Ao folhearmos as primeiras páginas, ficamos abismados com 
as contradições.

— Delegado, o Dirceu (Garcia) que, ao contrário do meu clien-
te, tinha algum elo com as agências da Receita, foi enquadrado em 
um só crime, violação de sigilo fiscal, e você quer enquadrar o 
Amaury, que, segundo os autos, não conhecia nenhuma dessas pes-
soas, em outros três crimes...

— É. Mas o Dirceu colaborou com as investigações (o acordo de 
delação premiada não consta dos autos do processo). Na hora certa 
a gente o enquadra nos outros crimes.

A primeira coisa que observei no processo é que não possuía um 
alvo específico. Aberto para investigar a reunião do Fritz e o suposto 
“núcleo de inteligência”, o inquérito ganhara outro foco: a violação 
de sigilo nas agências de Mauá. Além dos depoimentos confusos do 
despachante, minha atenção se voltara para outro detalhe: ao contrá-
rio do que a imprensa noticiara, a violação de dados fiscais estava 
longe de ser uma prática corriqueira no governo ou um milionário 
comércio de dados. Ficava evidente que, com frequência, o móvel do 
delito era a pobreza. Por exemplo, um dos pivôs da crise, a servidora 
do Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) cedida à 
Receita Federal, Adeída Ferreira Leão, começou a violar os sigilos ini-
cialmente em troca de doces e chocolates. Quem fez este relato à PF 
foram os próprios companheiros que conseguiram recrutá‑la.

Como já passava das três horas e o delegado insistia na tal dela-
ção, fizemos um acordo. Eu seria indiciado nos tais crimes e estu-
daríamos a hipótese de voltarmos no dia seguinte, quando poderia 
ser sacramentado um novo acordo. Mas, logo após sairmos, pedi 
aos advogados que, além de distribuir uma nota à imprensa, anun-
ciassem o indiciamento nos crimes citados. Na nota, redigida no 
dia anterior, eu negava com veemência ter encomendado os dados 
sigilosos. Acompanhada de documentos, adiantava ainda algumas 
denúncias sobre as privatizações contidas neste livro.
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Como o meu depoimento não causou o resultado esperado, a mí-
dia preparou mais um golpe baixo contra mim com o objetivo de 
atingir a candidatura Dilma. Apesar de ter tido acesso às cópias de 
todos os meus depoimentos, os principais veículos passaram a publi-
car a versão mentirosa de que eu havia confessado ter pedido a trans-
gressão dos sigilos. Basta uma consulta na internet para perceber que 
a farsa virou verdade nos principais jornais. Tornou‑se ponto de sus-
tentação principalmente para as investidas contra mim dos colunis-
tas mais à direita. Além dos blogs, um único jornalista, o colunista do 
site Congresso em Foco, Rodolfo Lago, publicou a notícia verdadeira. 
“Os depoimentos à PF corrigem algumas informações publicadas 
pela imprensa nos últimos dias. Não é verdade que Amaury tenha 
confessado em seu depoimento ter pago para obter a violação de 
Verônica Serra e de Eduardo Jorge Caldas Pereira”, escreveu.

Não é difícil descobrir qual a procedência da notícia falsa. No dia 
20 de outubro de 2010, após revelar o depoimento de Dirceu Garcia, 
Leonardo de Souza redigiu matéria na Folha de S. Paulo em que afir-
mava que eu havia encomendado ao despachante dados fiscais de di-
rigentes do PSDB. A informação de que esses dados eram documentos 
da Junta Comercial de São Paulo e não da Receita Federal só aparece 
no terceiro parágrafo da reportagem. Mas quem lê o título tem a im-
pressão equivocada. A manobra acabou induzindo os editores da pri-
meira página a manchetear que eu admitira ter pedido acesso ilegal às 
informações. Não sei se foram induzidos ao erro pelo repórter ou 
gostaram de ser enganados para agradar os donos do jornal.

Mas nada do que foi mencionado neste capítulo talvez tivesse 
causado algum impacto não fosse o fogo amigo da campanha pe-
tista, como, retroagindo no tempo, veremos nas próximas linhas.



“Quem está próximo ao Pimentel vai ser varrido.”
Sou antipetista, anuncia o araponga.

O bombardeio midiático contra a campanha.

Os vazamentos no 
“bunker”do Lago Sul

15. 
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No início de abril de 2010, cuidava das minhas uvas no 
interior de Minas, quando recebo uma mensagem do amigo Luiz 
Lanzetta, então contratado para montar a assessoria de imprensa 
da campanha de Dilma Rousseff à Presidência da República.

Desde o começo de março, Lanzetta, através da Lanza 
Comunicação, havia feito uma parceria com a Pepper Interativa, 
contratada pela mesma campanha para tocar a parte de internet. 
A Pepper, por sua vez, já tinha os contratos com as empresas ame-
ricanas Blue Stage e Mensage Revolution. Ambas tinham tocado 
com grande badalação a campanha de Barack Obama à presidên-
cia dos EUA. Para isso, a Lanza e a Pepper locaram uma imensa 
casa no Lago Sul, na QI 05, que logo ganharia em O Globo o ape-
lido de “Bunker da Dilma”.

A casa não era um comitê da campanha. Era uma extensão das 
duas empresas. Mas ali já estavam trabalhando dezenas de profis-
sionais, como jornalistas, fotógrafos, cinegrafistas, técnicos, espe-
cialistas em internet, cada qual recrutado de uma forma diferente. 
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Também havia o estúdio de rádio, onde a candidata iria gravar os 
seus programas que seriam distribuídos na rede.

Lanzetta estava preocupado. Havia frequentes vazamentos de in-
formações. Instalou‑se um clima de paranoia que foi se agravando 
gradativamente e tornando‑se mais denso conforme 2010 avançava. 
Uma visita à casa da QI‑05 serviu para aumentar minha inquietação. 
Todo mundo desconfiava de todo mundo. A insegurança era geral. 

Detectara‑se, ainda, que pipocavam arremetidas na mídia contra 
o núcleo que se agrupara, na área da comunicação, em torno do ex
‑prefeito de Belo Horizonte, Fernando Pimentel, um dos coordena-
dores da campanha, grande amigo da candidata, que eleita, o tornaria 
ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

No dia 26 de fevereiro, IstoÉ publica a primeira de uma sequên-
cia de quatro matérias contra Pimentel. No auge do mensalão do 
DEM, a revista resolve exumar o mensalão de 2005 e acusar o ex
‑prefeito de envolvimento no escândalo que, no primeiro mandato 
de Lula, engolfou a cúpula paulista do PT. Tudo porque, quando 
prefeito, firmou convênio com a Câmara de Dirigentes Lojistas 
para instalar câmeras de segurança nas ruas do centro da capital 
mineira. A vinculação ocorreria devido ao fato de que o então dire-
tor financeiro da CDL fora identificado como doleiro supostamen-
te envolvido na fraude... A matéria não ficava em pé. Pimentel 
nunca foi da cúpula do partido. Pelo contrário, era e é um outsider 
no PT. Mas nem a manifestação do MPF afirmando expressamente 
que Pimentel nada tinha a ver com o processo47 foi obstáculo para 
a retomada do assunto novas vezes. 

47	 Na ocasião do contrato com a prefeitura, o diretor financeiro da CDL era Glauco Diniz Duarte, 
mais tarde denunciado como doleiro. Parte do dinheiro teria sido remetida ao exterior para pa-
gamentos ao marqueteiro Duda Mendonça. Em nota, Pimentel afirmou que nunca foi “inquirido, 
arrolado, indiciado, denunciado ou ouvido por qualquer ligação, ainda que indireta, com o esque-
ma do mensalão”. Em 26/02/2010, o procurador Patrick Salgado Martins, do MPF/MG, disse que 
os fatos narrados por IstoÉ estavam “fora de contexto” e afirmou textualmente: “Não há nenhuma 
prova ligando Pimentel ao mensalão. Obviamente, por essa razão, ele não foi denunciado. Se hou-
vesse alguma prova, isso teria acontecido”. 
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São matérias marteladas em sequência. Logo, mais coisas pesa-
das. Surgem notícias em O Globo sobre “o bunker”. Lá, funcionaria 
uma fábrica de falsidades onde haveria, até, um “editor de menti-
ras”. Na mesma época, plantam‑se notas em toda a mídia contra 
Marcelo Branco, homem da internet que a própria Dilma convida-
ra para a pré‑campanha. Todas as burradas são atribuídas a Branco. 
A começar pelo affaire Norma Benguel,48 uma confusão com uma 
fotografia publicada no blog de Dilma que não foi de Branco e sim 
do marketing. Bastante ruim, o programa de rádio era conduzido 
por Falcão, mas também caiu na conta de Branco. Tudo porque ele 
era próximo da candidata. Quem estava na mesma situação era 
queimado. Um amigo de Dilma sintetizou para Lanzetta a disposi-
ção do pessoal de São Paulo: “Quem está próximo ao Pimentel vai 
ser varrido. Essa é a ordem...”. 

Outra preocupação de Lanzetta apontava para um punhado de 
petistas paulistas, reunidos numa empresa chamada Marka, de 
Valdemir Garreta, Marcelo Parada e Edson Campos, e apadrinha-
dos pelos deputados Antônio Palocci e Rui Falcão — mais tarde, 
descobrir‑se‑ia que Falcão era sócio do grupo... Ao contrário do 
que se pensara na ocasião, Garreta e os seus não estavam mais ali-
nhados à ex‑prefeita Marta Suplicy. As partes estavam rompidas. 
Mas, para todos, sem excluir segmentos da campanha, o trio encar-
nava ainda a influência da então candidata do PT ao Senado por 
São Paulo. Nenhum deles negava a informação, embora a relação 
entre Marta, Falcão e Garreta já estivesse sepultada.

Em fevereiro de 2010, quando se tornou público que a assessoria 
de imprensa da campanha ficaria sob a responsabilidade de Lanzetta 

48	 Uma foto em que aparece a atriz Norma Benguel durante uma manifestação contra a ditadura 
militar nos anos 1960 foi publicada no site de Dilma de tal forma, que induziu as pessoas a enten-
derem que se tratava da candidata. Inflado pela mídia, o equívoco transformou‑se em uma onda 
de ataques contra a candidata do PT até que a própria Norma Benguel, entrevistada, demonstrou 
não dar maior importância ao tema, o que contribuiu para esvaziar o episódio.
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e de seus parceiros Mário Marona e Robson Barenho, os três com 
cerca de 40 anos de experiência jornalística, os recados começaram 
a chegar mais fortes. Lanzetta teria que abrir espaço para o grupo 
de São Paulo. Para ele, Lanzetta, estaria reservado um cargo de as-
sessor para fazer contatos com algumas redações. Caso não compu-
sesse desta maneira ou saísse do caminho, os “métodos” de Garreta 
seriam exercitados. Logo veremos o que é o método Garreta de fa-
zer amigos e influenciar pessoas.

Imersa em suspeitas, com todos desconfiando de todos, a casa 
continuava vazando. Falava‑se algo em uma reunião e, no outro 
dia, a informação estava estampada nas colunas dos jornais. Nesse 
ambiente crivado de ciladas, Lanzetta procurava um escudo para 
sua empresa e para si próprio. Queria a minha ajuda. 

— Caro, você conhece todos os arapongas desta cidade. Eu não 
sou da área — sintetizou.

Ele me disse também que estava consultando com Danielle Fonteles, 
dona da Pepper, algumas firmas de segurança indicadas por conheci-
dos. Desconfiava‑se de grampos e de infiltração de pessoas. A casa era 
grande e devassada. E frequentada por muita gente. As ações pode-
riam vir de qualquer lado. Tanto dos adversários, o que seria “legíti-
mo”, quanto de dentro, de gente querendo abrir espaço na marra.

Pintado esse quadro, fui à Brasília procurar o ex‑sargento da 
Aeronáutica Idalberto Matias de Araújo, o “Dadá”. Levei‑o ao 
“bunker” da QI‑05. Conversamos sobre a atuação de Marcelo 
Itagiba, em atividade frenética fazia dois anos, principalmente de-
dicada ao levantamento de dossiês sobre o PMDB. Garimpava ma-
terial para Serra pressionar deputados peemedebistas que pudessem 
influenciar favoravelmente uma aliança com o PSDB em detrimen-
to da provável coligação com o PT.

Dadá descreveu um cenário assustador, mostrando todos os fu-
ros na segurança. Aquilo que O Globo chamava de “bunker” só ti-
nha de “bunker” o apelido.
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O dono da Lanza levantou a hipótese de ações de setores do 
próprio PT e falou claramente em Valdemir Garreta. Considerava
‑se ameaçado, por causa dos recados transmitidos por um dos 
sócios de Garreta. Dadá não poderia fazer o serviço, mas tinha 
uma indicação a dar: a empresa de um ex‑delegado da Polícia 
Federal, com estágio no FBI, especialista em contraespionagem, e 
que teria entre os seus clientes duas prefeituras do PT. Seu nome 
era Onézimo das Graças Sousa.

Especializado em cozinha alemã, o Fritz, na Asa Sul, existe des-
de os primórdios da capital e já desfrutou dias melhores. Sempre 
foi também o restaurante preferido para encontros entre arapon-
gas e congêneres. Com a casa bichada, marcou‑se no restaurante a 
conversa entre os três — eu, Dadá e Lanzetta — com o ex‑delegado 
Sousa. Por ingenuidade, não percebi o risco que Lanzetta corria 
em uma reunião com alguém desconhecido, até mesmo por mim, 
e, pelo que se viu depois, disposto a qualquer coisa. Porém, como 
não queria negociar nada envolvendo dinheiro com quem quer 
que fosse, entendi que seria necessário que alguém responsável 
pela casa estivesse presente. 

Na última hora, juntou‑se ao grupo o empresário Benedito de 
Oliveira Neto, amigo de Lanzetta, e que estava ajudando na parte 
administrativa e logística da casa da QI‑05. “Bené”, como é bastan-
te conhecido, havia indicado o pessoal para cuidar da administra-
ção e infraestrutura. Foi vítima de um convite em cima da hora. 
Lanzetta justificou assim: “Precisava de uma testemunha”. A “teste-
munha” Bené virou alvo fixo de boa parte da mídia...

Sousa e Dadá chegaram juntos. Imediatamente, fomos para uma 
sala no fundo do restaurante. Não havia ninguém. Feitas as apresen-
tações e trocados os cartões, o ex‑delegado toma a palavra e pergunta: 

— E o Pimentel?
Não havia nenhum encontro marcado com Fernando Pimentel. 

Depois nos inteiramos do motivo atrás da pergunta. A arapuca 
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estava montada para Pimentel. Ao contrário do ex‑prefeito, nem eu 
nem Lanzetta, muito menos Bené, éramos do PT. Não tínhamos 
participação formal, em cargos, na campanha. Era um encontro 
entre duas empresas privadas, a Lanza e a de Sousa, prestadora de 
serviços de segurança. 

Mesmo assim, na ausência do briefing que Dadá teria que 
ter feito, o ex‑delegado engata uma retórica esquisita. E afir-
ma, categórico:

— Campanha eleitoral é dinheiro. Nós sabemos transportar 
dinheiro sem deixar rastros. Com segurança. 

Este era, segundo o próprio Sousa, o principal produto que ti-
nha a oferecer.

— Eu sou apenas um jornalista. Não trato disso — respondeu 
Lanzetta.

Logo a conversa toma outro rumo: a segurança da casa da 
QI‑05. É quando Sousa e Dadá descrevem seus métodos de traba-
lho. Vendem o “perigo” Marcelo Itagiba,49 relatando como agia o 
deputado‑delegado. 

— Vocês estão dois anos atrasados... Eu vim do lado de lá e sei 
como eles trabalham — referiu Sousa.

No meio da explanação, Lanzetta pergunta ao ex‑delegado o que 
faria para prevenir ações que certamente partiriam de setores do 
PT contra sua empresa. E cita explicitamente Garreta e sua fama de 
mau. A resposta é reveladora do terreno movediço em que estáva-
mos pisando ali naquela tarde na mesa dos fundos do Fritz:

— Não tem problema, eu sou antipetista — retorquiu sem titubear.

49	 Também ex‑diretor de inteligência da Polícia Federal no governo Fernando Henrique Cardoso, 
Marcelo Itagiba envolveu‑se na Operação Lunus, da PF, em 2002. Visando atingir a candidatura de 
Roseana Sarney (PFL) à Presidência da República, a ação resultou na apreensão de R$ 1,3 milhão 
no escritório da empresa de Roseana e de seu marido, Jorge Murad, em São Luís (MA). Segundo o 
senador José Sarney (PMDB), o objetivo era tirar Roseana da disputa pelo Planalto pois seu cres-
cimento nas pesquisas ameaçava a candidatura de Serra. Sarney advertiu FHC e informou sobre 
a existência de dossiês contra os tucanos Paulo Renato de Souza, Tasso Jereissati e Pedro Malan, 
todos adversários de Serra na cúpula do PSDB. 
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Em nenhum momento toca‑se no nome de Rui Falcão. Aliás, 
naquele momento, ninguém suspeitava dele. Tampouco existe, em 
qualquer situação, alguma referência ao nome de José Serra. O ex
‑delegado pede R$ 160 mil por mês, valor considerado irreal.

Antes do final da reunião, Lanzetta levanta‑se. Informa que ti-
nha outro compromisso e vai embora. Nunca mais fala ou se en-
contra com nenhum dos dois, Sousa ou Dadá.

No início de maio de 2010 retornei à Brasília para retomar as 
negociações com o pessoal da comunidade de informações. O 
ponto de encontro agora é a confeitaria Suíça Praline, local prefe-
rido de Dadá “por só ter velhinhos, o que não gera suspeitas”. No 
encontro, só estamos eu, Dadá e Sousa. Expliquei que, diante do 
risco de fogo amigo, seria muito arriscado colocá‑los dentro da 
casa. E apresentei a proposta de Lanzetta: R$ 80 mil em troca de 
um relatório de contrainformação sobre as atividades do tal gru-
po liderado por Itagiba. 

Argumentei ainda que a Lanza e a Pepper já tinham fechado 
a contratação da DigiLab, uma empresa do Sul, especializada em 
segurança de Internet. A empresa trataria também dos blogs que 
seriam lançados a seguir. A necessidade era notória, pois quando 
surgiu o primeiro, o Blog da Dilma, houve vários ataques de ha‑
ckers desfechados desde o exterior. Naqueles dias já se noticiava 
a baixaria arquitetada na rede, que seria atribuição do secretário 
de comunicação do PSDB e homem de Serra para a internet, 
Eduardo Graeff.

O delegado detestou. Furioso, reclamou: 
— Gastei duas semanas de trabalho pra não receber nada. E 

você me vem com uma proposta dessas? — redarguiu.
Depois, no seu depoimento na Comissão Mista de Controle das 

Atividades de Inteligência (Ccai), do Congresso, Onézimo Sousa 
irá negar a segunda reunião na confeitaria Praline. Mas o fato puro 
e simples é que ela aconteceu...
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— Esse trabalho de levantar a turma de Itagiba é mais complica-
do do que investigar. Por isso o mínimo que posso cobrar pelo novo 
serviço é R$ 160 mil por mês — propôs em seguida.

 — E o Serra, vocês não vão querer investigá‑lo? — emendou.
 — Não é esse o trabalho. Além do mais, eu investigo o Serra e as 

privatizações há 10 anos e devo ter, no mínimo, dois tiros fatais 
contra ele — repliquei.

Artificiosamente, ao depor na comissão do Congresso, Sousa 
dirá que eu teria afirmado isso no primeiro encontro. Um subter-
fúgio, já que o comentário ocorreu no segundo cuja existência ele 
não admite... 

Pressenti que a oferta, envolvendo Serra, era uma emboscada. 
Despedi‑me de Dadá e de Sousa, dizendo que iria levar a contra-
proposta a Lanzetta, o que nunca fiz. 

Intuitivamente, achei que era hora de interromper qualquer 
contato com o ex‑delegado. Senti que ele estava jogando no time 
adversário, o que o tempo não demoraria a evidenciar...

Apreensivo com o comportamento de Sousa, tentei localizar 
o dono da Lanza. Não o encontrei na QI‑05. Pessoas próximas a 
Lanzetta, que sabiam por que eu havia sido acionado, me implora-
vam para descobrir quem era o traidor ou traidores. Fui informado 
de acontecimentos que só aumentavam minha inquietação. Soube, 
por exemplo, que Palocci e Falcão haviam trazido dois “voluntários” 
de São Paulo que estavam trabalhando de graça na Pepper, agência 
levada para a campanha por indicação do marqueteiro João Santana, 
homem de confiança de Palocci. Mais: a dupla e mais a própria dona 
da Pepper estariam investigando os meus passos desde o dia em que 
pus pela primeira vez os pés dentro da casa. Queriam, a todo custo, 
saber o que eu fazia ali. Por telefone, fui tirar satisfação com Lanzetta, 
mas ele saiu em defesa da Pepper, o que continua fazendo até hoje.

Percebi que era hora de romper, por segurança, o vínculo até 
mesmo com Lanzetta, e abortar qualquer hipótese de assinatura de 
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contrato. Passei no hotel para retirar minha passagem, e no trajeto 
para o aeroporto, comecei a ver fantasmas em todos os lados. No 
caminho para o setor de check in, dei meia‑volta, desci a escada e 
retirei a bateria do celular. Naquele momento cheguei a imaginar 
que meus passos estavam sendo monitorados por satélite. Peguei 
outro táxi em direção à rodoviária e de lá para minha fazenda no 
interior de Minas. Em pânico, deixei Brasília, onde, nas proximida-
des, já havia sido baleado. Senti que algo de ruim estava prestes a 
acontecer. Era só esperar.





O organograma que virou golpe.
Rui Falcão pauta a Veja contra a campanha de Dilma. 

Apadrinhados por Palocci, os paulistas abrem caminho.

16. 
Como o PT  

sabotou o PT
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É uma esplêndida visão do Lago Sul e da Ponte JK, um 
dos novos cartões‑postais de Brasília, aquela que se tem desde o 
modernoso restaurante Gazebo. Foi o local escolhido por Palocci. 
Em uma sala reservada, Palocci apresentou Valdemir Garreta e 
Marcelo Parada ao então seu colega de coordenação na campanha 
de Dilma, Fernando Pimentel.

Foi no dia 20 de fevereiro de 2010, durante o Congresso Nacional 
do PT, quando a candidatura Dilma foi oficializada pelo partido. 
Pimentel levou Lanzetta a tiracolo. Também estava no almoço João 
Santana, o marqueteiro de Dilma. Durante o almoço, Palocci disse 
que Garreta e Parada estavam prontos para apresentar um projeto à 
campanha. Para o mesmo serviço que já estava sendo desenvolvido 
por Lanzetta... No almoço, Garreta praticamente exigia que Lanzetta 
apresentasse o seu projeto. Como a situação tornou‑se constrange-
dora, mesmo com a condução habilidosa de Palocci, foi marcada 
uma reunião posterior, somente entre Garreta, Parada e Lanzetta.

À saída, Lanzetta demonstrou sua preocupação a Pimentel. 
Principalmente porque Parada e Garreta não eram do ramo. Lanzetta 
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havia sido sócio de duas grandes empresas do setor, CDN e InPress, 
e estava havia muitos anos na área, sendo um dos principais criado-
res da Abracom, a associação das empresas da área de relações públi-
cas e assessoria de imprensa. Os outros dois eram neófitos na 
atividade, e Garreta, afamado por sua atuação em negócios suspeitos 
da Prefeitura de São Paulo. Em outro ambiente do mesmo restauran-
te, aparentemente esperando o resultado da reunião, estava Rui 
Falcão, recém‑eleito vice‑presidente nacional do PT. Dias antes dessa 
reunião, Lanzetta já havia sido procurado por um dos sócios de 
Garreta e Parada com os seguintes recados: 

Fernando Pimentel é o inimigo a ser destruído.
Antônio Palocci é o sustentador do grupo.
Rui Falcão, ex‑todo‑poderoso da gestão Marta Suplicy na prefei-

tura paulistana, fazia parte do esquema.
O currículo de Garreta faz jus a algumas linhas a mais. Desde 

2008, ele era alvo de investigação do Ministério Público paulista 
sobre a chamada “Máfia da Merenda”. Ex‑secretário municipal de 
Abastecimento em São Paulo, tornou‑se suspeito de participação 
na fraude da terceirização da merenda escolar durante a adminis-
tração Marta Suplicy. Garreta, porém, sempre negou qualquer en-
volvimento no escândalo.

O pagamento de propina teria iniciado em 2001, intensificando‑se 
na gestão Gilberto Kassab (DEM). No dia 1o de julho de 2010, os pro-
motores apreenderam documentos em oito empresas50 suspeitas de 
envolvimento na falcatrua. Testemunha ouvida pelo MP/SP afirma 
que, em São Paulo, as seis empresas acusadas de formação de cartel 
para combinar os preços dos pregões pagaram R$ 1 milhão a Garreta. 
Informações de vários jornalistas dão conta de que o ex‑secretário 
cultiva o hábito desagradável de ameaçar a vida de seus adversários.

50	 As empresas investigadas são a Gourmaitre, Ceazza e Verdurama, todas do Grupo SP Alimentação; 
Geraldo J. Coan, Nutriplus, Eb Sistal, Convida Denadai e Terra Azul. A prefeitura paulistana é uma 
das 30 cidades de São Paulo e Minas Gerais sob investigação.
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Ou seja, ou compõe ou compõe...
Logo depois da convenção, num encontro no café Daniel Briand, 

na Quadra 104, da Asa Norte, Lanzetta disse à dupla Garreta & 
Parada que havia recebido uma encomenda de trabalho bem clara: 
criar a assessoria de imprensa da campanha, com vários serviços 
concernentes à atividade. Enquanto não houvesse determinação de 
quem fizera o pedido para mudar os rumos do trabalho, ele não 
poderia compor com ninguém. 

Contrariados, os dois foram embora. Não irá demorar para 
Lanzetta receber o seguinte recado: Garreta vai encaminhar seu 
projeto do jeito dele...

— Fique tranquilo. É um amigo de 40 anos — amenizou 
Pimentel. 

Dirigia‑se a um bastante preocupado Lanzetta diante das pri-
meiras atitudes de Falcão, este já na condição de coordenador da 
comunicação da campanha.

— Não seriam 40 centímetros no nosso rabo — retrucou 
Lanzetta, tentando tirar algum humor do episódio. A história ime-
diata mostraria que tinha razão.

Fernando Pimentel e Rui Falcão participaram da luta armada. 
Foram presos, coincidentemente em Porto Alegre. Cumpriram 
pena na Ilha do Presídio, no meio do rio Guaíba, onde também 
ficou Carlos Araújo, ex‑marido de Dilma e também companheiro 
de organização.

Diante do pedido, foi dado a Falcão o tratamento que se dá aos 
amigos. Foi convidado a ocupar uma sala da casa da QI‑05. Ali, o 
velho e fraterno companheiro de Pimentel conduzia quase que 
uma assessoria paralela, incentivando a compra de serviços já exis-
tentes. Lanzetta e a equipe estavam conformados, tentando ver 
como sobreviver naquela luta. Era um tremendo desgaste, mas 
também algo relativamente normal em campanha. Interpretavam‑se 
todos os movimentos de Falcão como um esforço para contribuir 
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com a candidatura. Falcão frequentou o ambiente até o começo de 
maio. No feriado de 1o de maio, ele mostrou suas garras. E o con-
ceito de “amigo” começou a se esfacelar.

Quando Lanzetta recebeu um telefonema às 08h30, na sua 
casa em Brasília, sentiu que havia alguma coisa esquisita no ar. 
Do outro lado da linha, Falcão. Cedo, liga de São Paulo para re-
gistrar sua mais profunda e irrestrita solidariedade a Lanzetta. 
Referia‑se a uma diatribe do colunista Diogo Mainardi na edição 
da revista Veja que recém‑aportara nas bancas. Sob o título “O 
Lanzetta da Laranza” e num rasgo que evidenciava os dotes pre-
monitórios do autor, proclamava que a campanha de Dilma 
Rousseff “está ruindo”. Disparava uma rajada de desaforos contra 
o PT e os petistas, temperava a maçaroca com o médico Roger 
Abdelmassih e o músico Wagner Tiso, mas centrava fogo em 
Lanzetta. De quebra, agredia Pimentel. 

Lanzetta espantou‑se com a solidariedade matinal de Falcão. 
Sobretudo, estranha e inesperada por partir de alguém que ultima-
mente mal o cumprimentava. Mas a manhã solidária prometia 
mais emoções. Cinco minutos depois, Marcelo Parada liga também 
solidário. “Estamos indignados, coisa e tal.” Mas era algo tão recen-
te, a edição recém‑saíra... “Não precisam assinar embaixo”, pensou. 
As muitas pessoas que, sinceramente, prestaram solidariedade ao 
dono da Lanza ligariam à tarde ou no dia seguinte... Um amigo de 
Lanzetta resolveu fazer graça: “Vai ver eles leram a Veja juntos na 
cama, entre risinhos e torradas...”.

Bisonho no departamento de vaticínios eleitorais, Mainardi, 
porém, foi esclarecedor no mesmo parágrafo. Relata que Pimentel, 
“quando era terrorista”, tentara “sequestrar um diplomata norte
‑americano cinco vezes e fracassou em todas elas”, acrescentando 
que o então coordenador de campanha de Dilma era “conhecido 
por suas patetices”. Era praticamente o mesmo comentário que 
Lanzetta ouvira de Falcão sobre a atuação de Pimentel em Porto 
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Alegre. Na conversa, Falcão autoglorificara sua própria atuação 
na guerrilha enquanto seu companheiro de Minas seria um tanto 
trapalhão. Mainardi revelou, ao fustigar Pimentel, mais do que 
gostaria sua fonte. 

Contou também, para tipificar o comitê como uma barafunda, 
que a assessora de imprensa de Dilma, Helena Chagas, tempora-
riamente não estava trabalhando. E detalhou que o afastamento 
era consequência de a jornalista ter contraído dengue, algo que 
era do conhecimento apenas de poucas pessoas envolvidas com 
a campanha.

Mas a investida de Veja, despropositada, hostil e surgida aparente-
mente do nada, prenunciava novos problemas. Na mesma semana, 
durante um almoço com toda a equipe, o dono da Lanza observou 
que aquilo não estava solto. Que não era uma loucura de Mainardi e 
que a Veja estava “preparando um personagem”. Primeiro ia ser um 
laranja, depois inventariam outra coisa... 

A coluna de Mainardi foi, de fato, a senha do que viria a seguir 
contra Pimentel, Lanzetta e sua turma. Uma das raras atividades 
de Falcão como coordenador de comunicação da campanha, além 
de vazar informações, foi forçar a entrada de seus sócios em cima 
da empresa já contratada. Na primeira reunião da coordenação, 
fez aprovar a contratação de Marcelo Parada e do jornalista 
Nirlando Beirão, este sem saber o que estava acontecendo com o 
seu nome. Na segunda reunião, já com Marcelo Parada a seu lado, 
apresentou um organograma onde só apareciam os nomes dele 
mesmo mais Marcelo Parada e Nirlando Beirão. Os demais jorna-
listas, já trabalhando e exercendo cargos de comando, como 
Helena Chagas — indicada por Dilma como coordenadora da 
imprensa da campanha e hoje ministra da Comunicação — nem 
sequer apareciam na hierarquia de Falcão.

— Isto não é um organograma. É um golpe — disse Lanzetta 
a Falcão.
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A contratação de Beirão era um factoide. O jornalista foi convi-
dado por Palocci, mas, sabe‑se, nunca cogitou trabalhar na campa-
nha. E realmente não atuou. O que interessava era fichar a empresa 
de Parada e Garreta para aninhá‑la na estrutura. A partir daí, Falcão 
e Palocci começaram a levar para a campanha uma duplicidade de 
serviços já contratados. Criou‑se, em São Paulo, uma espécie de 
empresa‑espelho. Era só esperar a queda da principal.

Dada a senha por Mainardi, tanto Pimentel quanto Lanzetta 
passam a receber telefonemas do jornalista Alexandre Oltramari, 
da mesma Veja. Oltramari dizia que na QI‑05 havia uma verdadei-
ra fábrica de dossiês contra os adversários, especialmente contra 
Serra, e que o ex‑delegado Onézimo Sousa e o jornalista Amaury 
Ribeiro estavam engajados na arapongagem. E exigia entrevistas. 
Foi um tumulto. Lanzetta alertou a direção da campanha na QL 24, 
do Lago Sul, sobre a matéria da Veja. O coordenador de comunica-
ção ficou alheio ao problema. Não havia contratado ninguém e to-
dos sabiam qual era o seu verdadeiro trabalho.

Mas a matéria acabou não saindo. O interlocutor com a revista 
foi Palocci, que se mostrou um esperto negociador. No início da 
semana seguinte, mesmo sem a matéria, que não fora publicada 
por falta de consistência, Palocci e Falcão, ágeis, propuseram o 
desmantelamento da casa da QI‑05. Lanzetta, que havia virado 
alvo, teria que sair o mais rapidamente da campanha. Decisões 
tomadas, aos trancos e barrancos, em cima de uma matéria que 
não fora publicada. 

Sob pressão, Lanzetta liga pela segunda vez para a minha fazen-
da. Ouvi cobras e lagartos. Ele me acusava de tê‑lo apresentado a 
dois maus‑caráteres que eram fontes da Veja. Corri, novamente, 
para Brasília. 

— Essa sua fonte do Cisa (Dadá) era um infiltrado, deu uma 
entrevista mentirosa para a Veja dizendo que havia sido contratado 
para fazer espionagem — esbravejou Lanzetta.
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Conhecendo Dadá de outras datas, achei difícil que isso tives-
se acontecido.

Mesmo assim, fui lhe pedir explicações.
— Você acha que eu vou dar um golpe sujo desses? — reagiu, 

indignado.
Dadá relatou que seu colega da comunidade de informações 

Jairo Martins — fonte notória de Veja na área — havia sido procu-
rado pelo mesmo repórter. Oltramari mostrara‑lhe fotos minhas 
na casa da QI‑05 e de um “pessoal mal‑encarado” que circulava em 
um carro “de placas frias”. 

Vale lembrar que Martins é o mesmo agente que entregou à 
revista o vídeo em que o ex‑chefe do departamento de compras 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) Maurício 
Marinho embolsa uma propina de R$ 3 mil. Na verdade, o “pes-
soal mal‑encarado” eram funcionários contratados para prestar 
serviços na casa. O carro, que não tinha nada de placas frias, era 
de um deles. Martins argumentou com Oltramari que a história 
não procedia. Caso contrário, por ser do mesmo grupo de Dadá, 
também estaria engajado no trabalho. Mas para o repórter, o gru-
po já estaria atuando, pois a informação havia chegado às suas 
mãos por gente do “bunker”: um coordenador de campanha, que 
procurara a revista “por não concordar dos métodos adotados pe-
los colegas de campanha”.

O boato não demorou a se transformar em tumulto. Mesmo 
antes de receber o meu retorno, Lanzetta alertou a direção da 
campanha na QL 24, do Lago Sul, sobre a matéria que Veja es-
tava preparando. O coordenador de comunicação ficou alheio 
ao problema.

Enquanto Pimentel e Lanzetta eram postos de lado, Palocci as-
sumia o cargo de mediador da crise.

Indignado com a boataria, resolvi procurar o diretor da su-
cursal de Brasília, Policarpo Jr., para esclarecer os fatos. Um 
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amigo comum, o procurador Luiz Francisco de Souza, inter-
mediou o contato. Pedi a intermediação, porque o procurador 
havia me dito antes que, em várias ocasiões, Policarpo Jr. havia 
elogiado o meu trabalho. Ao procurador, adiantei que, como a 
notícia era mentirosa e não tinha nada a temer, iria contar pas-
so a passo tudo o que havia ocorrido. Tomei a decisão com 
base na minha conduta. Não foram raras as vezes em que der-
rubei uma reportagem ao perceber que a denúncia estava cer-
cada de contradições ou que o acusado havia me convencido 
de sua inocência.

— Então se prepare para o bote. O Policarpo não é fácil não. No 
meio da entrevista ele vai jogar a bomba na sua mão — previu.

— Não tem problema. Vou falar a verdade. 
— Então pense que seu pai, mesmo morto, estará ao seu lado. 
Dom Inácio dizia que os mortos, ao invés de se afastarem, 

aproximam‑se dos entes queridos — concluiu o procurador, que 
também acabara de perder o pai.

Na minha frente, ele ligou para Policarpo. Após contar piadas e 
fazer‑lhe algumas provocações — das quais ele mesmo ria — pediu 
apenas que o diretor ouvisse minha versão.

Ao chegar à sucursal, o diretor tratou‑me com cordialidade e me 
fez até alguns elogios.

— Nós, apesar de termos trabalhado em revistas distintas (eu, 
na IstoÉ; e ele, na Veja), nos respeitamos — afirmou. Mas cumpri-
das as formalidades, não demorou a disparar o primeiro torpedo. 

— Você, que sempre denunciou irregularidades, como se sente 
sentado aí do outro lado?

Pensei em responder que me sentia melhor do que ele e toda 
a imprensa que haviam assumido um papel, no mínimo, ridícu-
lo nas eleições. Mas achei melhor responder de outro modo. 
Afinal, não estava ali para esclarecer os fatos, e sim para desco-
brir o nome do traidor. Sabia que a provocação fazia parte do 



A privataria tucana

329

jogo, que mal havia começado. Então respondi simplesmente 
que me sentia muito bem.

Não demorei para perceber que Veja não possuía nada de con-
creto: uma foto minha dentro do “bunker” ao lado de Lanzetta, ou-
tras fotos dos funcionários e um cartão de visita do delegado Sousa, 
surrupiado da mesa de Lanzetta. De posse do cartão, entregue a 
Lanzetta na reunião do Fritz, Policarpo Jr. insistia em que o delega-
do estivera dentro da casa.

A fim de que não pairasse nenhuma dúvida, narrei minha parti-
cipação no episódio desde o começo, quando ainda trabalhava no 
jornal O Estado de Minas. Foi assim, por exemplo, que a revista e 
toda a imprensa ficaram sabendo da tal reunião do Fritz. 

Mas faltava o tal bote. E ele veio logo após o final do meu relato. 
Policarpo Jr. disse que tivera acesso, por meio de um cacique de 
dentro da casa do Lago Sul, a um relatório elaborado por mim so-
bre as privatizações. Descrito minuciosamente pelo diretor da re-
vista, o que ele chamava de relatório era o esboço geral deste livro 
arquivado no meu notebook. Como não havia passado o relatório e 
nenhum outro material a Lanzetta e mais ninguém conhecia o seu 
conteúdo, só havia uma explicação: o texto fora furtado do meu 
computador. Percebi que estava diante da evidência da traição. O 
que o jornalista descrevera era tudo igual — lead, sublead, persona-
gens — ao material compilado por mim.

Não foi preciso nem um pouco de esforço para chegar à conclu-
são: o texto só poderia ter sido copiado na ratoeira do apartamento 
do hotel em que me haviam colocado em Brasília e onde Rui Falcão 
tinha trânsito livre.

— Você diz que está investigando a arapongagem, mas o meu 
relatório e até mesmo o cartão roubado da mesa do Lanzetta é o 
resultado não só da arapongagem como do roubo — argumentei.

— Você aceita gravar um pingue‑pongue? — perguntou 
Policarpo.
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— Aceito, é claro! Afinal, vim aqui para isso — retruquei.
— Temos uma gravação com um dos coordenadores da campa-

nha dizendo que você faz parte de um novo grupo de aloprados do 
PT — advertiu. 

— Espera aí. De que grupo é esse coordenador? — quis saber.
— Do grupo de lá (de São Paulo, é claro) — afirmou.
— E o que ele diz na entrevista?
— Que um jornalista maluco de Minas (referia‑se a mim, é cla-

ro) havia deixado denúncias contra Serra. Mas nada muito impor-
tante, umas matérias requentadas.

Foi nesse momento que percebi qual a intenção da turma de São 
Paulo: tentar plantar o factoide de que Pimentel e Lanzetta estariam 
no comando de novos aloprados, conforme o presidente Lula bati-
zou os militantes petistas flagrados com malas de dinheiro em um 
hotel de São Paulo, às vésperas das eleições de 2006. O dinheiro seria 
usado na compra de um dossiê contra Serra que nada mais era do 
que um monte de matérias requentadas de jornais. Dessa forma, afir-
mar que eu entregara “matérias requentadas” era a forma de de-
monstrar que os supostos aloprados seriam um bando de trapalhões.

Policarpo ligou o gravador.
— Há informações de que você faria parte de um novo grupo de 

aloprados? 
— Aloprados é o pessoal do PT de São Paulo, que só pensa em 

dinheiro e inventam um monte de histórias nem que isso possa 
prejudicar a candidata de seu próprio partido. 

— Mas você investigou as privatizações e o PSDB?
— Sim, para escrever um livro.
— E o que tem a dizer sobre o conteúdo das investigações?
— É avassalador.
Nesse momento, ele interrompeu a entrevista, dizendo que “tinha 

dado pau” no gravador. Não sei se a interrupção deveu‑se a proble-
mas técnicos ou por ele não ter ficado animado com as minhas 
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respostas. Solucionado o problema, mudando um detalhe ou ou-
tro, o diretor da sucursal me fez perguntas semelhantes e obteve as 
mesmas respostas.

Terminada a entrevista, avisei que tinham me metido numa ara-
puca e que, agora, eu ia me defender por contra própria. Mesmo 
que isso pudesse provocar a demissão de Lanzetta, iria à Polícia e ao 
Ministério Público denunciar o roubo do conteúdo do meu com-
putador e o destino do dinheiro da propina arrecadada durante as 
privatizações tucanas.

Um ou dois dias depois estava na sede do MPF, quando tocou 
meu celular. Lanzetta pedia que eu desistisse das denúncias. Contou 
que já havia se acertado com Palocci. Foi me buscar no MPF, e após, 
enquanto tomávamos um chope no bar Brasília, descreveu o diálo-
go que acabara de manter minutos atrás com o poderoso coorde-
nador de campanha.

— Pelo que eu apurei, a reportagem (de Veja) não sai nesta se-
mana. Mas parece que seu amigo está querendo tumultuar o pro-
cesso — disse Palocci a Lanzetta.

— Segure os seus radicais, que eu seguro o meu — respondeu 
Lanzetta, provocando gargalhada em Palocci. O diálogo foi 
acompanhado com os olhos arregalados por uma terceira teste-
munha, que viria se tornar um dos mais influentes colaborado-
res do governo Dilma. 

No início da semana seguinte, Palocci e Falcão, agilmente pro-
puseram o desmantelamento da casa da QI‑05. Transformado em 
alvo, Lanzetta teria que sair o mais rapidamente da campanha. 
“Quem ficar do lado do Pimentel, vai ser varrido da campanha”, 
ameaçou Falcão a outra pessoa próxima de Dilma. 

Talvez isso explique a relação fria e formal que, mais tarde, a 
presidenta passou a ter com o atual presidente de seu partido. 
Dilma nunca suportou traição. Durante a ditadura militar, os mili-
tantes de esquerda eram instruídos a suportar durante certo tempo 
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as sessões de tortura nos porões do Dops e do Doi‑Codi, de modo 
que outros companheiros não fossem capturados com base nas in-
formações que os presos fatalmente dariam. O ponto (local de en-
contro) só deveria ser entregue quando o risco para os demais 
militantes fosse o menor possível.

Por causa disso, Falcão não teria sido convidado para a solenida-
de de posse, o que ele desmentiu à Folha de S. Paulo ao ser eleito 
presidente do PT. Garantiu ter recebido um abraço caloroso da 
presidenta. E informou que está me processando por calúnia. É 
sempre assim: toda vez que eu conto sua atuação sinistra nos basti-
dores da campanha, Falcão inventa um novo processo contra mim. 
Ele se esquece, no entanto, que a prova da traição está documenta-
da: ao responder interpelação judicial movida na Justiça pelo jor-
nalista Luiz Lanzetta, o delegado Onézimo disse ter ouvido do 
próprio Policarpo Jr. que Falcão era a fonte que abastecia a revista 
sobre as atividades do bunker da QI 05. Segundo uma fonte do 
autor na Istoé, Falcão já havia oferecido anteriormente o mesmo 
material à concorrente de Veja.

Durante a guerra contra a Veja, quando Lanzetta e Pimentel 
perdiam espaço na campanha, Palocci assumiu o comando para 
acabar com a crise. A notícia de que a revista sairia com “uma bom-
ba” agitava o meio político. Mas não era só o povo do PT que tinha 
os nervos à flor da pele. 

Temendo que o assunto das privatizações, que lhe provocara ca-
lafrios desde a época da disputa com Aécio, o ex‑governador de São 
Paulo apresentava‑se irascível como raras vezes em sua carreira. 
Fora grosseiro com uma repórter do jornal Zero Hora. Atacava até 
mesmo jornalistas e jornais que se mostravam simpáticos à sua 
candidatura. Outro dos alvos da sua incivilidade foi a comentarista 
Miriam Leitão, da Globo News. 

As denúncias de quebra de sigilo de seus familiares causavam‑lhe 
embaraço. E provocavam também desconforto em Verônica Serra. Ao 
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desembarcar no aeroporto de Guarulhos, após passar uma tempora-
da fora do país, Verônica e Bourgeois tiveram uma crise de nervos ao 
serem interpelados de surpresa por agentes federais. Eles apenas que-
riam intimá‑los para prestar depoimento no tal inquérito. Além do 
mais, ao estampar fotos e nomes das vítimas das violações de sigilo, a 
mídia forçosamente trazia de novo para o noticiário personagens in-
digestos para a campanha tucana, entre os quais o ex‑caixa Ricardo 
Sérgio de Oliveira. O comitê petista não demorou a notar o constran-
gimento que o tópico trazia ao ex‑governador. “Afinal, os jornais não 
tinham se dado conta que estavam colocando a quadrilha das privati-
zações em suas páginas”, comentou um dos caciques da campanha.

O contexto ajuda a entender o conteúdo da tão esperada primei-
ra reportagem publicada por Veja cujo título e subtítulo diziam 
tudo. “Ordem na casa do Lago Sul” e “O comando de campanha 
teve que intervir para evitar que companheiros afoitos reeditassem 
o escândalo dos aloprados de 2006”.

— Você foi blindado pelo próprio Serra. Agradeça a ele — co-
mentou comigo um personagem da direção da campanha do 
PSDB. A turma de Serra teria influenciado no fechamento da ma-
téria. Havia divisões internas. Enquanto o candidato ao Senado 
Aloysio Nunes defendia que o tema ganhasse as manchetes, Serra 
pedia que nada relacionado ao meu nome viesse a público. A con-
fusão interna do PSDB resultou numa reportagem que não fazia 
o menor sentido. 

Palocci e Falcão apareciam como heróis, Pimentel e Lanzetta fi-
cavam mal e eu, o principal pivô de tudo, que concedera uma longa 
entrevista pingue‑pongue, nem sequer era mencionado.

Mas a tal blindagem só serviu para que o ex‑delegado Sousa 
partisse para o jogo pesado.

— Você e o Amaury aprontaram comigo. Porque eu fui o único 
a ser citado na reportagem (de Veja). Vocês nem são citados. Vou lá 
na revista acabar com todo mundo — disse a Dadá.
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— Você vai dizer o quê? Ninguém fez nada de errado, nem o 
contrato foi fechado — procurou argumentar Dadá.

Na madrugada de sábado a entrevista já estava na internet. Entre 
muitas mentiras, o delegado dizia que o tal núcleo tinha dado a 
entender que queríamos grampear Serra. “Eles queriam saber de 
tudo. Não dá para fazer isso sem pensar em grampo”, afirmava.51

O cerco logo se fecharia. A entrevista do ex‑delegado52 torna a 
situação de Lanzetta politicamente insustentável. A Lanza rompe o 
contrato com o PT e seu dono deixa Brasília. 

— Não queria ficar sitiado em casa pelas tevês — justificou.
Lanzetta embarcou no próprio sábado, acompanhado de um 

amigo, para Buenos Aires. De lá, constatou mais um vazamento. 
Com a ausência repentina do dono da empresa, houve um atraso no 
pagamento dos jornalistas contratados. O comitê da campanha soli-
citou, então, uma listagem discriminada dos salários de todos. A lista 
foi enviada para Falcão e Palocci. No mesmo dia, os salários dos jor-
nalistas contratados pela Lanza eram do conhecimento da Folha de S. 
Paulo. Além da Veja, o fogo amigo trabalhava também para a Folha.

Em nota distribuída à imprensa, a Lanza comunicava que decidi-
ra “em caráter unilateral, rescindir o contrato que mantém com a 
campanha do PT”. Acentuava que a empresa, além de não autorizar 
“a produção de dossiê contra quem quer que seja”, rejeitou proposta 
de “investigação clandestina feita por um ex‑policial”. Não há dossiê 
e nem “contrato algum com arapongas”. E acusava de “mentirosas, 
além de contraditórias entre si”, as informações e declarações de ex
‑policiais publicadas por Veja e pelo jornal O Estado de S. Paulo.

Após ser entrevistado várias vezes, sempre desmentindo o dele-
gado, encontrei‑me com Lanzetta em Porto Alegre. Queria mais 
informações para a conclusão deste livro. Apesar do clima tenso, os 

51	 Veja, matéria da edição de 02/06/2010.
52	 Idem, “Era para levantar tudo, inclusive coisas pessoais”, matéria da edição 09/06/2010.
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dias na capital gaúcha foram marcados por conversas divertidas, 
animadas pelo vinho gaúcho e os jogos da Copa do Mundo.

— Entramos como amigos e saímos como dois irmãos nesse 
episódio. Estamos iguais a dois gatos siameses — definiu Lanzetta.

Respondi que a crise, pelo menos, havia servido para reforçar as 
amizades. Citando como exemplo o convite, recebido em plena cri-
se, de Domingos Fraga, amigo desde os tempos de IstoÉ, para tra-
balhar na Rede Record, disse que a solidariedade me emocionava 
muito. Só lamentava a pressão que alguns amigos sofriam nas reda-
ções por se recusarem a fazer matérias contra mim.

— Jornalista gosta muito de reclamar de tudo. Eu era um des-
ses que bastava sentar no bar para começar a falar mal do traba-
lho. Agora não reclamo mais de nada. Gosto de tudo na profissão, 
que me deu verdadeiros irmãos — comentei com Lanzetta na tar-
de fria de Porto Alegre.
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Depois desta jornada pelos pântanos da política em que 
todos são vilões e o Brasil é a vítima, acho importante encerrar a 
narrativa com algumas observações. A primeira delas é que o país e 
suas instituições não têm o direito de continuar fazendo de conta 
que não viram a rapinagem organizada que devastou os bens do 
Estado nos anos 1990 e começo da década seguinte. E que serviu 
para tornar os ricos mais ricos.

Varrer a sujeira para debaixo do tapete, como se fez tantas vezes, 
não é mais possível. Não há tapete suficiente para acobertar tanto 
lixo. O Brasil, que escondeu a escravidão e ainda oculta a barbárie 
de suas ditaduras, não pode negar aos brasileiros a evisceração da 
privataria. Quem for inocente que seja inocentado, quem for cul-
pado que expie sua culpa. 

Se isso não acontecer, isto é, se a memória do saque não se tor-
nar um patrimônio dos brasileiros, o país poderá repetir esta histó-
ria, mais cedo ou mais tarde. Não é demais reparar que, na América 
Latina, estamos atrasados nestas providências. No México, o ex
‑presidente Carlos Salinas de Gortari — espécie de santo padroeiro 
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da privataria latina — crivado de denúncias de corrupção, saltou 
em seu jatinho e fugiu para Nova York. Na Bolívia, após privatizar 
até a água, que entregou à francesa Suez‑Lyonnaise des Eaux e à 
norte‑americana Betchel, o “modernizador neoliberal” Gonzalo 
Sánchez de Lozada foi ejetado do seu trono aos gritos de “assassino” 
e voou para Miami. 

Tripulando uma razia privatizante que liquidou até mesmo es-
tatais que davam lucro e um processo de concentração de renda 
que desempregou 30% da população ativa, Carlos Menen virou si-
nônimo de azar. Na Argentina, as pessoas dizem “Mendéz” para 
não pronunciar seu nome receando uma catástrofe. No Peru, após 
aprovar sua segunda reeleição, Alberto Fujimori evadiu‑se do país 
sob acusação de surrupiar US$ 15 milhões do erário e de autorizar 
a execução de dissidentes. Condenado a 25 anos de prisão, Fujimori 
admitiu, depois, ter concedido propinas — “briberization”, como 
diria Joseph Stiglitz — o que somou à sua pena mais alguns anos 
de cadeia.

Para quem entende a desigualdade social como um valor em si 
mesmo e o Estado do Bem‑Estar Social como um trambolho no 
caminho da realização plena do indivíduo, Salinas de Gortari, 
Sánchez de Losada, Menem, Fujimori e similares fizeram o que ti-
nham que fazer. Foram flagrados — uma lástima do seu ponto de 
vista — mas não se pode fazer maiores reparos à sua ação política 
em termos de coerência. 

Resta saber se quem interpreta o Estado Mínimo como uma 
perversidade ineficaz — aqui ou em qualquer outro lugar — está 
disposto a fazer valer sua condição cidadã e exigir da Polícia, do 
Fisco, do Ministério Público e da Justiça que cumpram a sua parte. 
Se jogar uma luz sobre este passado ainda imerso nas sombras, este 
livro, que termina aqui, terá cumprido a sua parte. E tudo o que 
houve terá valido a pena.
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